
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 474.046 - MA (2014/0028508-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : SERGIO TAVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : J R R DE F 
AGRAVADO : J R DE F 
AGRAVADO : R S R DE F 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL  NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
MORTE DE DETENTO NAS DEPENDÊNCIAS POLICIAIS. DANOS 
MORAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. "Somente em hipóteses excepcionais, quando estiver evidente que os danos 
morais foram fixados em montante irrisório ou exorbitante, é possível a esta Corte 
rever o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias com esteio nos deslindes 
fáticos da controvérsia. In casu, os danos morais decorrentes da morte de detento 
em unidade prisional foram fixados em R$ 100.000,00 pelo Tribunal de origem; 
valor que não extrapola os limites da razoabilidade" (AgRg no AREsp 431.405/CE, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 08/04/2014).
2. Na hipótese, o Tribunal a quo, ao considerar as circunstâncias fáticas do caso 
concreto – "natureza do dano sofrido, sua repercussão sobre o requerente e o 
caráter sancionador da medida, além dos demais critérios antes expostos" – 
entendeu por bem manter o montante de R$ 100.000,00 fixado na sentença, situação 
que impede a revisão nesta Corte, pois somente valores que fogem da razoabilidade são 
viáveis a flexibilizar o óbice da Súmula n. 7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 474.046 - MA (2014/0028508-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : SERGIO TAVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : J R R DE F 
AGRAVADO : J R DE F 
AGRAVADO : R S R DE F 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão assim ementada (fl. 224):

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. MORTE DE DETENTO NAS DEPENDÊNCIAS POLICIAIS. 
DANOS MORAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.  

A parte agravante alega que "ao contrário do que afirmado em vossa decisão, data maxima 

venia, exsurge dos presentes autos que, in casu, o valor afigura-se por demais exorbitante. Como já 

concretizado pela doutrina civilista e pela construção pretoriana emanada deste C. STJ, a condição 

econômica da vítima também deveria ter sido objeto de ponderação na difícil tarefa consistente no 

arbitramento do montante indenizatório" (fl. 235).

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 474.046 - MA (2014/0028508-6)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL  NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
MORTE DE DETENTO NAS DEPENDÊNCIAS POLICIAIS. DANOS 
MORAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. "Somente em hipóteses excepcionais, quando estiver evidente que os danos 
morais foram fixados em montante irrisório ou exorbitante, é possível a esta Corte 
rever o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias com esteio nos deslindes 
fáticos da controvérsia. In casu, os danos morais decorrentes da morte de detento 
em unidade prisional foram fixados em R$ 100.000,00 pelo Tribunal de origem; 
valor que não extrapola os limites da razoabilidade" (AgRg no AREsp 431.405/CE, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 08/04/2014).
2. Na hipótese, o Tribunal a quo, ao considerar as circunstâncias fáticas do caso 
concreto – "natureza do dano sofrido, sua repercussão sobre o requerente e o 
caráter sancionador da medida, além dos demais critérios antes expostos" – 
entendeu por bem manter o montante de R$ 100.000,00 fixado na sentença, situação 
que impede a revisão nesta Corte, pois somente valores que fogem da razoabilidade são 
viáveis a flexibilizar o óbice da Súmula n. 7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A parte agravante 

alega que "ao contrário do que afirmado em vossa decisão, data maxima venia, exsurge dos 

presentes autos que, in casu, o valor afigura-se por demais exorbitante. Como já concretizado pela 

doutrina civilista e pela construção pretoriana emanada deste C. STJ, a condição econômica da 

vítima também deveria ter sido objeto de ponderação na difícil tarefa consistente no arbitramento do 

montante indenizatório" (fl. 235).

Não logra êxito a irresignação. Conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, só é permitido modificar valores fixados a título de danos morais se estes se mostrarem 

irrisórios ou exorbitantes, de modo a afrontar os parâmetros da razoabilidade. 

No presente caso, o Tribunal a quo, ao considerar as circunstâncias fáticas do caso 

concreto – "natureza do dano sofrido, sua repercussão sobre o requerente e o caráter sancionador 

da medida, além dos demais critérios antes expostos" (fl. 164 ) – entendeu por bem manter o 
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montante de R$ 100.000,00 fixado na sentença, situação que impede a revisão nesta Corte, pois 

somente valores que fogem da razoabilidade são viáveis a flexibilizar o óbice da Súmula n. 7/STJ. 

A esse respeito, vale conferir: 

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. MORTE DE DETENTO NO INTERIOR DE 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
CARACTERIZADA. PRECEDENTES DO STJ. REDUÇÃO DO QUANTUM 
FIXADO A TÍTULO INDENIZATÓRIO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese em exame, o Tribunal de origem, atento às peculiaridades narradas 
pelo Juízo a quo (fl. 52-53/STJ), entendeu não ser excessivo o valor arbitrado a 
título de danos morais pela morte do filho da recorrida, menor com problemas 
mentais, internado em instituto prisional, em R$60.000,00 (sessenta mil reais).
2. Alterar o entendimento do Sodalício a quo demanda reexame do contexto 
fático-probatório, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1471666/RN, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 31/10/2014).

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANO 
MORAL. PRISÃO ILEGAL. INDENIZAÇÃO POR MORTE DE JOVEM QUE SE 
ENCONTRAVA SOB CUSTÓDIA DA POLÍCIA MILITAR. REDUÇÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Ação de indenização movida pelo genitor de rapaz de 28 anos que, preso por 
desacato na rua em que residia, foi ilegalmente mantido sob custódia da Polícia 
Militar do Estado da Bahia e brutalmente espancado, vindo a falecer na delegacia para 
a qual foi conduzido.
2.  Na hipótese dos autos, os agentes públicos prenderam o jovem sem justa causa, 
fazendo uso de algemas e de violência física que levou o rapaz a morte, ficando 
evidente a responsabilidade do Estado da Bahia em indenizar a família da vítima.
3. A indenização por dano moral não é preço matemático, mas compensação parcial, 
aproximativa, pela dor injustamente provocada.
In casu, é mecanismo que visa minorar o sofrimento da família, diante do drama 
psicológico da perda afetiva e humilhação social à qual foi submetida, na dupla 
condição de parente e cidadão. Objetiva também dissuadir condutas assemelhadas, 
seja pelos responsáveis diretos, seja por terceiros que estejam em condição de 
praticá-las futuramente.

4. A revisão do valor da indenização somente é possível, em casos 

excepcionais, quando exorbitante ou insignificante a importância arbitrada, 

em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o 

que, todavia, não se configurou.
5. O juiz sentenciante fixou a quantia de 200 (duzentos) salários mínimos para o pai 
a título de indenização pelo morte do seu filho. O Tribunal de origem converteu o 
valor para R$ 102.000,00 (cento e dois mil reais).

6. A fixação do quantum indenizatório em R$ 102.000,00 (cento e dois mil 

reais) não se afigura desproporcional, de plano, o que torna descabida sua 

redução nessa via especial. Aplicação da Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.
7. Recurso Especial não provido (REsp 1409518/BA, Rel. Ministro HERMAN 
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BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 16/12/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. MORTE DE DETENTO EM DISTRITO 
POLICIAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Somente em hipóteses excepcionais, quando estiver evidente que os danos 

morais foram fixados em montante irrisório ou exorbitante, é possível a esta 

Corte rever o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias com esteio nos 

deslindes fáticos da controvérsia. In casu, os danos morais decorrentes da 

morte de detento em unidade prisional foram fixados em R$ 100.000,00 pelo 

Tribunal de origem; valor que não extrapola os limites da razoabilidade.
2.   Agravo Regimental do ESTADO DO CEARÁ desprovido (AgRg no AREsp 
431.405/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 08/04/2014).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MORTE DE DETENTO EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO ESTADO. NEXO DE 
CAUSALIDADE AFIRMADO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. FIXAÇÃO DE PENSÃO 
A MENOR IMPÚBERE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA PRESUMIDA. DANO 
MORAL. INDENIZAÇÃO ESTIPULADA EM VALOR RAZOÁVEL (100 
SALÁRIOS MÍNIMOS). AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre, a fim de afastar a 
ocorrência de dano moral, demandaria a incursão no acervo fático-probatório da 
causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.
2.   A dependência econômica de filho menor em relação aos pais é presumida, 
dispensando a demonstração por qualquer outro meio de prova. Precedente desta 
Corte Superior: AgRg no Ag 718.562/MG, Rel.
Min. CARLOS FERNANDO MATHIAS, DJe 25.08.2008.

3.   Somente em hipóteses excepcionais, quando estiver evidente que os danos 

morais foram fixados em montante irrisório ou exorbitante, é possível a esta 

Corte rever o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias com esteio nos 

deslindes fáticos da controvérsia. No caso dos autos, os danos morais foram 

fixados em cem salários mínimos, valor que não extrapola os limites da 

razoabilidade.
4.   Agravo Regimental do Estado do Pernambuco desprovido (AgRg no AREsp 
381.192/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 06/12/2013).

Assim, deve ser mantida a decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0028508-6 AREsp 474.046 / MA

Números Origem:  00052991920118100001  038996/2013  042621/2012  0426212012  0586832013  389962013  
426212012  52991920118100001  586832013

EM MESA JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : SERGIO TAVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : J R R DE F
AGRAVADO : J R DE F
AGRAVADO : R S R DE F
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : SERGIO TAVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : J R R DE F
AGRAVADO : J R DE F
AGRAVADO : R S R DE F
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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